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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

DIREITO ELEITORAL E POLÍTICO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26 e 28 de novembro de
2025, na cidade de São Paulo, teve como tema central: “Os Caminhos da Internacionalização
e o Futuro do Direito”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da
temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as apresentações
de pôsteres. Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no
Grupo “Direito Eleitoral e Político”. Todos passaram previamente por, no mínimo, dupla
avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente avaliados
em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões sobre cada
uma das pesquisas. Os resultados das pesquisas desenvolvidas (em diversas instituições do
País) retratam parcela relevante dos estudos que têm sido produzidos na temática central do
Grupo de Trabalho. Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelas
pesquisadoras e pesquisadores, que engrandeceram o encontro e trouxeram diversidade e
pesquisas acadêmicas de amplo relevo. Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela
destas discussões por meio da leitura dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores,
colaboradores e pessoas envolvidas nos debates e organização do evento pela sua inestimável
contribuição e desejamos uma proveitosa leitura! 

Prof. Dr. Silvio Carlos Leite Mesquita

Prof. Dr. Felipe Assis de Castro Alves Nakamoto

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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SUFRÁGIO ELETRÔNICO FRENTE ÀS PROPOSTAS DE VOTO
IMPRESSO, AMEAÇA À DEMOCRACIA E A CONSTITUIÇÃO

Sinara Lacerda Andrade Caloche1

Ricardo Andrade Sales Silva

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A investigação que ora se desenvolve tem como ponto de partida a
soberania popular, fundamento essencial do Estado Democrático de Direito (Mendes, 2025), a
ser analisada sob a ótica do sufrágio eletrônico e em contraposição às propostas de
restauração do denominado “voto impresso”. Como ensina Ferreira (2005), a consolidação
efetiva do sufrágio eletrônico ocorreu nas eleições municipais dos anos 2000, quando toda a
população brasileira passou a utilizar a votação eletrônica, que desde então, se repetiu por
mais de 20 anos em eleições ordinárias, suplementares e plebiscitos, sem registro de fraudes,
comprovando a eficiência e segurança do sistema. Destaca-se que, a história brasileira antes
da implementação do sistema eletrônico de votação, atestou um passado eleitoral conturbado
(Vasconcelos; da Silva, 2024), marcado por práticas que fragilizaram o exercício da cidadania
que são incompatíveis com o sistema constitucional vigente e cuja herança ainda ressoa em
um cenário de constante instabilidade, frequentemente agravado pelas tensões políticas que
permeiam os poderes da república. PROBLEMA DE PESQUISA: A eventual aprovação de
norma de caráter imperativo, desvinculada dos parâmetros constitucionais contemporâneos, se
limitaria a uma violação do princípio da vedação do retrocesso constitucional e uma grave
ameaça à democracia (Mendes, 2025), uma vez que o sufrágio exercido através da soberania
popular é fundamento essencial para o Estado Democrático de Direito Brasileiro. Oliveira
(2024) pontua que nos últimos anos surgiram discursos de desinformação populistas, advindo
de eleições polarizadas, com a iminente intenção de questionar e descredibilizar a
confiabilidade do sistema eleitoral brasileiro, reconhecido mundialmente pela sua lisura e
rigidez constitucionalmente garantidas. Levanta-se novamente o discurso da ausência de
auditabilidade do voto eletrônico nos moldes de uma reforma do Código Eleitoral, já
aprovada na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, constante no Projeto de
Lei Complementar nº 112/2021, corroborando para a suscitação de dúvidas acerca da
legitimidade das próprias Instituições democráticas e de seus representantes eleitos.
OBJETIVOS:A presente pesquisa tem como objetivo geral analisar a forma como as
propostas de voto impresso ameaçam a soberania popular em relação ao sufrágio eletrônico
Incentivar o aperfeiçoamento e a consolidação do sistema eleitoral brasileiro , tendo em vista
que a consolidação do sistema eleitoral brasileiroque devem ocorrer a partir de parâmetros
constitucionais claros e em consonância com o controle concentrado de constitucionalidade já
realizado em duas oportunidades através das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº
4.543/DF e nº 5.889/DF, ajuizadas pela Procuradoria Geral da República e analisada pelo
plenário do Supremo Tribunal Federal. Além de demonstrar que qualquer tentativa de reeditar
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medidas declaradas inconstitucionais, não apenas viola o princípio da separação dos poderes,
mas também, afronta diretamente a segurança jurídica e a integridade do ordenamento
constitucional. Por fim, Nesse sentido, evidenciar a defesa do sufrágio eletrônico, em sua
forma atual, não constitui mero posicionamento técnico, mas verdadeira salvaguarda da
democracia brasileira. MÉTODO: Para tanto, utilizou-se o método dedutivo, partindo de
premissas gerais sobre a democracia e os direitos constitucionais para aplicação ao caso
concreto do sufrágio eletrônico no Brasil. Além disso, foi realizada uma análise histórica, com
o fito de compreender a evolução do sistema eleitoral e suas implicações na soberania
popular. A presente investigação foi elaborada por meio de levantamento bibliográfico, com
base em doutrina especializada, artigos acadêmicos, legislação e jurisprudência inerentes ao
tema. RESULTADOS ALCANÇADOS: Nessa conjuntura, observa-se que o debate em torno
da retomada do voto impresso não emerge de necessidades técnicas ou de falhas estruturais
comprovadas no sistema eletrônico, mas de tensões políticas e interesses circunstanciais que
buscam fragilizar a legitimidade do processo eleitoral. Trata-se de uma pauta
instrumentalizada e populista com o objetivo de questionar as instituições democráticas e a
criação de instabilidade social, na medida em que alimenta discursos de desconfiança sem
respaldo empírico. No entanto, em que pese a alegação de fragilidade no processo de
fiscalização, é inegável que o sistema eleitoral brasileiro já dispõe de mecanismos amplos e
robustos de verificação do sufrágio, que de acordo o Tribunal Superior Eleitoral, são mais de
10 etapas de verificabilidade no processo de votação brasileiro. O voto, enquanto expressão
máxima da soberania popular, somente cumpre sua função legitimadora quando os cidadãos
confiam na lisura do procedimento que o viabiliza. Ao se sustentar, de forma infundada, a
inexistência de mecanismos de auditabilidade, fomenta-se a percepção de fraude estrutural,
corroendo a legitimidade do regime representativo. Essa narrativa, contudo, desconsidera as
múltiplas etapas de verificação previstas no ordenamento jurídico e operacionalizadas pela
Justiça Eleitoral, como a realização dos testes públicos de segurança das urnas eletrônicas, a
disponibilização do código-fonte para auditoria por partidos políticos, Ministério Público,
OAB e demais entidades fiscalizadoras, a emissão do Boletim de Urna em cada seção eleitoral
para comparação com os dados totalizados, além da possibilidade de conferência posterior
mediante registros digitais e arquivos de log. Tais instrumentos, regulamentados em normas
como a Resolução TSE nº 23.673/2021, asseguram a auditabilidade e a transparência do
processo, afastando qualquer argumento de opacidade. Ou seja, propagar a tese de que o
sistema não é auditável significa não apenas atacar a confiabilidade das eleições, mas
também, enfraquecer a própria legitimidade das instituições democráticas que delas depende.
Sendo assim, o ressurgimento desse debate, em diferentes momentos históricos recentes, não
se manifesta como uma medida voltada ao aperfeiçoamento institucional, mas como um
movimento destinado à deslegitimar o sistema eleitoral e, por consequência, as instituições
democráticas. Cumpre destacar que, embora caiba ao Poder Legislativo a função primordial
de editar normas que regulamentem o processo eleitoral, esse poder normativo encontra óbice
no texto constitucional. Ao propor soluções já declaradas inconstitucionais pelo Supremo
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Tribunal Federal, tais iniciativas desconsideram o princípio da vedação ao retrocesso
constitucional e fragilizam a confiança social em um processo reconhecido nacional e
internacionalmente por sua segurança e eficiência.

Palavras-chave: Democracia, Constituição, Sufrágio, Soberania
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